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1RRE TRIBOlAçA0 ml-Jr i.E.x.nr, tratando do lançamento
refleo do imposto de Redda na Fonte, a que SE re-
fere o artigo Bo. do Duiic:.lei nr. 2.065/83, o ljul -
gamento do prouesso malfiz faz coisa julgada, no
mesmo gi-au de jurisdião, no processo decorrente,
ai-rte a intima relação de causa e efrito ed.pist.ents
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Nu. 2.n65/83;1 Por força dos novos
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ACORDAM os Memhros da Primeira Câmala do Primeiro Cod

seihn de Coni.ribulnles, por unanimidade de votios, dar provimenbo par

dial ag recurso, para e;2:cluir da tributaçãoa. importância de C7$
i1a.767„000,00, no ano base de 1988, e para excluir a exigÊncia funda

lI
do relatório e votn que passam a interaf o presento ju1dado.

Sala das SCSSC52S, em t9 de adost ..o de 1994
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei .
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RELATÓRIO

BARBIERI COMERCIAL E AGRICOLA LTDA., com sede

em Tangará da Serra-MT. recorre de decis'âo de fls. 43/45,

prolatada pelo Delegado da Receita Federal em Cuiabá-MT,

atravès da qual foi confirmado o lançamento do Imposto de

Renda Retido na. Fonte previsto no artioo 8c2 do DP, c.lei nq

2.065/83, pertinente aos anos de 1988 a 1990, acrescido de

encargos legais, efetuado em decorr-ência de lançamento ex

officio instaurado contra a referida pessoa jurídica nos

autos do processo n i2 13148-000.051/92-46.

2. O lançamento foi impugnado na forma prevista

no artigo 15 do Decreto 70.2 -35/72, tendo a interessada se

repor .t.ado às razbes apresentadas na defesa do processo

principal.

L

3. A efeito do que ocorrera com aquele processo,

a presente exigt@ncia foi integralmente mantida,

fut~mentatrnio-se a autoridade a quo no princípio da

decorr-ência, no qual o julgamento do processo matriz faz

coisa julgada, no mesmo grau de jurisdí0o, no processo

reflexo.

4. .	 No recurso para o Colegiado, a intssada

reitera as razbes de defesa apresentadas no processo matriz.

È o Relatório • .11” , ,
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VOTO 

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relatorg

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

No caso trata-se de Imposto de Renda retido na

fonte COM base no artigo 82 do Dec.lei n2 2.065/83,

calculado sobre receitas omitidas pela interessada nos anos

de 1988 a 1990, consideradas COMO H IUCrOS automatiramente

distribuídos aos seus sócios", por força no disposto no

referido dispositivo legal.

Examinando O Recurso n2 106.078, interposto

pela interessada nos autos do processo n2 13148-000.051/92-

46, esta C:ãmara, por unanimidade de Votos, através do

Acordo 112 101-86.781, em Sessão realizada em	 7..

 provimento parcial para excluir da tributação a

import2ncia de Cz$ 38.767.00000, no exercício de 1989, ano»

base de 1988.

Lodavia, não ha de se aplicar. integralmente ao

presente julgado o princípio da decorrncia processual, no

qual o julgamento do processo principal faz coisa julgada no

processodecorrente.

,,	 .6

	

,	 ...

	

.	 É que,	 a	 partir	 da vígncia	 da Lei	 n2 • •'''',',,
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7.713/88, foram ~afitadas diversas quesUjes em torno da

validade do lançamento do Imposto de Fonte pela alíquota de

25X, já que, com os novos critérios de tribubão dos lucros

ciistribuídos. pelas pessoas jurídicas lfTtroduzidos pela

referida Lei, o artigo 82 do DecLei n2 2.065/83 estaria

automaticamente revogado.

Nos diversas julgados deste Conselho, em todas

as suas Cãmaras, tem prevalecido o entendimento de que, COMO

as leis que instituam ou majorem tributos, OU ainda, que

definam novos casos de incid@ncia tributária, só entram em

vigor no primeiro dia do exercício seguinte aquele em que

ocorrera a sua publicação, segundo o princípio da

irretroatividade das leis previsto na Constituiçan Federal a

consagrado pelo Código Tributário Nacional, a tributação

prevista no artigo 82 do Dec.lei n2 2.065/83 vigorou somente

aLê a edição da Lel n2 7.713/88, aplicando-se aos fatos

geradores ocorridos a partir de 01-01.-39, até o ano-base de

1992, inclusive, a norma contida no artigo 35 dessa lei, e,

a partir de 01-01-93 a tributação estabelecida no artigo 44

e §§ da Lei n2 8.541/92.

Ante o exposto, como se trata de tributação

pertinente aos anos-base de 19813 a 1990, vota par dar

provimento parcial ao recurso para excluir da tributação a

imaortãncia de Cz$ 38.767.000,00 no ano-base de 1988, e para

i)
11	 afastar. integralmente as exig'ências relativas aos anos-base • .'..

/	 (11'
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de 1989 e 1990.

Beasílja-DF, 19 de agosto de 1994.
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